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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de agravo em execução interposto pelo MPF contra decisão proferida pelo Juízo da Subseção Judiciária de Tabatinga/AM, que extinguiu a punibilidade dos condenados, com fundamento na detração (art. 42, CP
), computando o tempo de prisão preventiva suportado pelos agravantes com o tempo da pena restritiva de direitos aplicada em substituição à pena privativa de liberdade (art. 44, CP).

Em suas razões recursais o MPF alega que o cálculo utilizado pelo Juízo foi equivocado, pois a detração deve ser calculada através do cômputo do tempo de prisão preventiva com a pena privativa de liberdade imposta na sentença. Somente após, deve-se concluir qual a quantidade de pena restante a cumprir, para então, substituir-se a pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. (fls. 03/06)

Contrarrazões às fls. 86/88 e 91/93.

Em Juízo de retratação, o Juízo Federal da Subseção Judiciária de Tabatina/AM, manteve a decisão. (fl. 95)
Parecer ministerial pelo desprovimento do agravo (fl. 97).

É o relatório.
05.02.2019
4ª Turma
VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de agravo em execução penal onde o MPF impugna o cálculo da detração feita pelo Juízo da Subseção Judiciária de Tabatinga/AM na decisão que julgou extinta a punibilidade dos agravados. 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

"(...) A sentença condenatória não realizou a detração do tempo de prisão preventiva dos réus (...) Nos termos da sentença penal condenatória, cada réu foi condenado a prestar serviços à comunidade à razão de uma hora de trabalho por dia de condenação.

Comparemos, então, o tempo, em horas, da prisão preventiva de cada réu com as horas de trabalho das penas alternativas às quais foram condenados:

	RÉU
	PRISÃO PREVENTIVA CUMPRIDA EM HORAS
	PENA ALTERNATIVA EM HORAS

	CHARLES KEMPES
	7.560
	1.460

	JOSÉ MANUEL Q. ALCÂNTARA
	7.560
	1.460

	LUIS ENRIQUE R. INOA
	2.904
	730

	WENDY M. MARTINEZ
	2.904
	730

	CARMEN VARGAS
	2.904
	730


O quadro permite notar que as horas de prisão preventiva são consideravelmente superiores às horas de condenação nas penas alternativas. (...)
Posto isso, decreto a extinção da punibilidade em relação aos réus (...)" (fls. 55/56v.)

Vê-se que o Juízo a quo, ao realizar a detração da pena, comparou o tempo de prisão preventiva dos agravados com o tempo estabelecido para prestação de serviço à comunidade e, constatando que as horas de prisão preventiva eram superiores às horas de condenação nas penas alternativas, decretou a extinção da punibilidade dos condenados.

Ocorre que, o tempo em que os agravados estiveram custodiados provisoriamente deve ser computado na pena privativa de liberdade fixada na sentença condenatória e não na pena restritiva de direitos aplicada em substituição, conforme interpretação literal do art. 42 do Código Penal, verbis:

"Art. 42. Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo anterior."

Nesse sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA RECLUSIVA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. DETRAÇÃO. DESCONTO DE 24 HORAS DE TRABALHO PARA CADA DIA DE PRISÃO CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR O ART. 42 DO CÓDIGO PENAL.

1. Hipótese em que a Corte de origem, ao calcular a detração, considerou que cada dia de prisão provisória corresponderia a 3 jornadas de 8 horas de trabalho comunitário, de maneira que bastariam 30 dias de custódia cautelar para se pudesse atestar o cumprimento das 720 horas de tarefas a que equivaleriam os 2 anos de pena privativa de liberdade substituídos.

2. Conforme se extrai do art. 42 do Código Penal, o período de pena cautelar deve ser descontado do total da pena privativa, e não computado com base no total obtido da conversão integral do tempo de segregação provisória em horas de prestação de serviços à comunidade. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial provido para determinar que a substituição da pena privativa por prestação de serviços à comunidade seja feita à razão de 1 hora de tarefa por cada dia do remanescente da condenação, a ser obtido após a detração de todo o período de prisão cautelar, nos termos dos arts. 42 e 46, § 3º, do CP.

(REsp 1376263/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 22/10/2014)

Por fim, vale a ressalva da Procuradoria Regional da República:

"Além disso, conforme acima mencionado, os agravados tiveram a pena privativa de liberdade substituída por duas restritivas de direito, sendo uma delas prestação pecuniária. Não consta nos autos, no entanto, que os agravados tenham cumprido a pena de prestação pecuniária." (fl. 102)     

Portanto, as penas substitutivas à privação de liberdade impostas na sentença não foram cumpridas em sua integralidade, seja pelo cálculo equivocado da detração de suas penas, seja pela falta do recolhimento da pena de prestação pecuniária fixada.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo em execução penal, para que se proceda à correta detração da pena e dê-se continuidade ao seu cumprimento pelos agravados.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
� Art. 42. Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo anterior.
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